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APELAÇÃO CÍVEL nº 0016901-22.2007.815.2001
ORIGEM :1ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR          :Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado em         

    substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01 APELANTE     :Editora Jornal da Paraíba Ltda
ADVOGADO :Rogério Magnus Varela Gonçalves (OAB/PB 9.359)
02 APELANTE :Humberto César de Almeida
ADVOGADO :Humbertro Albino de Moraes (OAB/PB 3.559)

:José Fernandes Mariz (OAB/PB 6.851)
APELADOS :Fernando Antônio de Figueiredo Porto e outros

:Duína Porto Belo e outros

PROCESSO CIVIL –  1ª Apelação cível –

Preliminar –  Ilegitimidade  passiva  “ad
causam”  – Veiculação  de  nota  escrita  de
terceiros  contendo  fatos  tipificados  como
crime  –  Responsabilidade  civil  –
Caracterização  –  Súmula  221,  STJ  –
Rejeição.

–  Súmula  221  do  STJ:  “São  civilmente
responsáveis pelo ressarcimento de dano,
decorrente  de  publicação  pela  imprensa,
tanto  o  autor  do  escrito  quanto  o
proprietário do veículo de divulgação.”

- Não se comporta mais a interpretação que
exclua a legitimação passiva daquele que,
diretamente,  usou  as  expressões
apontadas  como  violadoras  do  direito
fundamental do ofendido..

PROCESSO CIVIL  – 2ª Apelação Cível –
Preliminar –  Ilegitimidade passiva  “ad
causam”  –  Divulgação  de  nota  escrita
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ofensiva – Responsabilização da pessoa
jurídica à qual pertence o agente – Não
caracterização –  Autoria em destaque e
evidência – Emissão de opinião pessoal
– Rejeição.

-  Inexiste  respaldo a validar  a  idéia  de
que fora a empresa a emitente da nota
escrita  desabonadora,  e  por  isso,  a
verdadeira responsável, pois o artigo foi
sobrescrito  pelo  próprio  apelante,  cujo
nome está em destaque com emissão de
opinião  pessoal  acerca  de  fatos  e
pessoas,  não se revestindo de atos de
gestão,  apenas  constando  algumas
informações acerca de referida empresa
e seu cargo nessa, sendo visível que tal
argumento  se  construiu com  fins  de
excluir o réu do polo passivo.

PROCESSO CIVIL  – Apelações Cíveis
– Ação de indenização por danos morais
e  materiais – Responsabilidade  Civil  –
Danos  morais  –  Publicação  de  informe
publicitário  –  Ofensas  à  honra  e  a
dignidade  caracterizadas  –  Dever  de
indenizar  –  Redução  do  quantum
indenizatório. Possibilidade – Reforma da
sentença  –  Provimento  parcial  dos
recursos.

-  A  liberdade  de  expressão  deve  ser
exercitada  com  consciência  e
responsabilidade,  em  respeito  à
dignidade  alheia,  para  que  não  resulte
em  prejuízo  à  honra,  à  imagem  e  ao
direito  de  intimidade  da  pessoa
abrangida na matéria jornalística.

- Excede os limites da crítica e abusa da
liberdade  de  expressão  aquele  que
imputa a outrem, por meio de veículo de
comunicação de massa, fato ofensivo à
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honra,  sujeitando-se,  assim,  a  pagar
indenização por danos morais.

-  Para  a  quantificação  da  indenização,
incumbe  ao  magistrado  analisar  a
extensão do dano, o comportamento dos
envolvidos,  as  condições financeiras  do
ofensor e a situação da vítima, para que
a  indenização  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento  sem  causa  ou
inexpressiva, a ponto de não atender aos
fins  a  que  se  propõe,  qual  seja,
compensar  a vítima e inibir  a  repetição
da conduta ilícita pelo ofensor.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por igual votação, rejei-
tar as preliminares de ilegitimidade passiva de ambos os apelantes e, no
mérito, dar provimento parcial a ambos os recursos nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações cíveis interpostas
por EDITORA JORNAL DA PARAÍBA LTDA e  HUMBERTO  CÉSAR DE
ALMEIDA objetivando reformar sentença proferida às laudas 229/233, que
julgou procedentes os pedidos autorais de indenização por dano material,
condenando  os  réus a  indenizar  o autor  em  R$  555,000  (quinentos  e
cinquenta e cinco reais) acrescidos de juros de mora de 1,0% ao mês, além
de correção monetária a  contar  de 31/05/2007,  referente ao pagamento
efetuado para publicar resposta ao segundo apelante; e  pelo abalo moral
na quantia equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para o primeiro
apelante e R$ 60.000,000 (sessenta mil reais) para o segundo apelante,
solidariamente,  na  ação  de  indenização  por  danos  morais  e  materiais
movida por FERNANDO ANTÔNIO DE FIGUEIREDO PORTO.

Cumpre repisar aqui que o pleito inicial
refere-se à indenização por danos morais, pela publicação de nota escrita
no  Jornal  da  Paraíba,  em espaço  fornecido  ao Sr.  Humberto  César  de
Almeida, diretor da CANDE – Campina Grande Industrial  S/A,  entitulada
“CANDE entrega dossiê a OAB – Esclarecimentos ao público em geral” de
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autoria do mesmo, de na qual acusa o autor, que foi seu assessor jurídico
por longo tempo, de não ter ética, apoderar-se ilegalmente de quantia de
R$ 16.833,00 (dezesseis mil, oitocentos e trinta e três mil reais), agir por
conta  própria  para  firmar  acordo  espúrio  com  advogados  de  partes
adversas em demandas onde era seu procurador, enriquecer ilicitamente e
ser seu traidor, razões pelas quais ingressou com a presente ação por ter
sido sua intimidade, vida privada, honra e imagem vilipendiados, incidindo
os réus em calúnia, difamação e injúria.

Em  suas  razões  (fls.241/259),  aduz  o
primeiro apelante, Jornal da Paraíba, em síntese, que deve ser excluída a
responsabilidade civil que lhe foi imputada, ante a ilegitimidade passiva ad
causam, visto que restou evidente que o conflito não envolve o periódico e
que,  ademais,  a  publicação  pura  e  simples  de  informação  não  enseja
reparação, sobretudo porque se responsabilizou expressamente o primeiro
demandado. Requereu então, a improcedência da ação, ante a ausência
do dever de indenizar, ou a redução do excessivo valor arbitrado a título de
indenização por danos morais.

O segundo apelante aduziu (fls.261/287),
em suma,  preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam, pois foi a
empresa  CADE que  emitiu  a  nota,  mas  a  pessoa  de  seu  diretor  q  foi
condenado à reparação por danos morais e, no mérito, complementou que
o direito de resposta não deve ser indenizado, porque a matéria veiculada
contém  frutos  da  verdade  real,  e  que  já  houve  o  direito  de  retorsão.
Requereu  então,  a  extinção  do  feito  sem julgamento  do  mérito  ante  a
preliminar  levantada  ou,  a  redução  da  condenação  a  patamares  mais
razoáveis.

 
Contrarrazões  do apelado apresentadas

às fls. 307/319. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procu-
radoria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-
se sobre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessá-
ria a intervenção Ministerial (fl.482/484).

É o relatório. 

V O T O

Conheço dos recursos eis que presentes
os requisitos condicionantes de sua admissibilidade.
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Registre-se,  inicialmente,  que  o
julgamento destes observará as normas do Código de Processo Civil  de
1973,  conforme  orientam  os  enunciados  administrativos  nºs  02  e  07,
aprovados  em  sessão  plenária  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  assim
redigidos: 

"Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça". (Enunciado nº 02).

"Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão
publicada  a  partir  de  18  de  março  de  2016,  será
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".
(Enunciado nº 07).

Considerando  que  ambos  os  apelantes
aduziram ilegitimidade passiva ad causam, tais  pontos serão apreciados
individualmente, todavia, tendo em vista que o mérito de ambos os recursos
versam sobre matérias convergentes, passo a analisá-los e dirimi-los de
forma  simultânea,  sem  nenhum  prejuízo  à  entrega  da  prestação
jurisdicional.

I – DA PRIMEIRA APELAÇÃO – PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE 
PASSIVA “AD CAUSAM”

Aduz  o primeiro  apelante,  Jornal  da
Paraíba, em síntese, que deve ser excluída a responsabilidade civil que lhe
foi  imputada,  ante  a  ilegitimidade  passiva  ad  causam,  visto  que  restou
evidente  que  o  conflito  não  envolve  o  periódico  e  que,  ademais,  a
publicação pura e simples de informação não enseja reparação, sobretudo
porque se responsabilizou expressamente o primeiro demandado

Todavia,  esse  entendimento  não
encontra mais acolhimento em nosso ordenamento.

Dispõe a Súmula 221 do STJ:
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“São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de
dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto
o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de
divulgação.”

O  art.  49,  §  2º,  da  Lei  de  Imprensa
depreendia  que  a  responsabilidade  pelo  dano  moral  decorrente  de
veiculação  em  mídia  seria  exclusiva  do  proprietário  do  veículo  de
comunicação, que teria direito de regresso contra aquele que houvesse, de
fato,  causado o  dano.  Esse entendimento  obstava,  por  exemplo,  que o
ofendido pudesse, diretamente, processar o autor do fato.

Todavia, com a edição da Súmula 221 e,
inclusive, com a declarada inconstitucionalidade da Lei de Imprensa, que
não foi recepcionada pela Constituição Federal, não se comporta mais a
interpretação que exclua a legitimação passiva daquele que, diretamente,
usou as expressões apontadas como violadoras do direito fundamental do
ofendido.

Nesse  sentido,  vários  são  os
precedentes jurisprudenciais da Superior Corte:

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  ANÚNCIO  ERÓTICO  FALSO
PUBLICADO  EM  SITES  DE  CLASSIFICADOS
NA  INTERNET.  DEVER  DE  CUIDADO  NÃO
VERIFICADO.  SERVIÇOS  PRESTADOS  EM
CADEIA  POR  MAIS  DE  UM  FORNECEDOR.
SITE DE CONTEÚDO QUE HOSPEDA OUTRO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL DE  TODOS  QUE
PARTICIPAM DA CADEIA DE CONSUMO. 1. (...)
2.  Com efeito, cuida-se de relação de consumo por
equiparação,  decorrente  de  evento  relativo  a
utilização de provedores de conteúdo na rede mundial
de computadores, organizados para fornecer serviços
em cadeia para os usuários, mediante a hospedagem
do site "O click" no site "ipanorama.com". 3. Assim, a
solução da controvérsia deve partir da principiologia
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  fundada  na
solidariedade  de  todos  aqueles  que  participam  da
cadeia  de  produção  ou  da  prestação  de  serviços.
Para a responsabilização de todos os integrantes da
cadeia de consumo, apura-se a responsabilidade de
um deles,  objetiva ou decorrente  de culpa,  caso se
verifiquem  as  hipóteses  autorizadoras  previstas  no
CDC. A responsabilidade dos demais integrantes da
cadeia de consumo, todavia, não decorre de seu agir
culposo ou de fato próprio, mas de uma imputação
legal  de responsabilidade que é servil  ao propósito
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protetivo do sistema. 4. No caso em apreço, o site O
click  permitiu  a  veiculação  de  anúncio  em  que,
objetivamente,  comprometia  a  reputação do  autor,
sem  ter  indicado  nenhuma  ferramenta  apta  a
controlar a idoneidade da informação. Com efeito, é
exatamente no fato de o veículo de publicidade não
ter  se  precavido  quanto  à  procedência  do  nome,
telefone e dados da oferta que veiculou, que reside
seu  agir  culposo,  uma  vez  que  a  publicidade  de
anúncios desse jaez deveria ser precedida de maior
prudência e diligência, sob pena de se chancelar o
linchamento  moral  e  público  de  terceiros.  5.
Mostrando-se  evidente  a  responsabilidade  civil  da
empresa  Mídia  1  Publicidade  Propaganda  e
Marketing, proprietária do site O click, configurada
está  a  responsabilidade  civil  da TV Juiz  de  Fora,
proprietária  do  site  ipanorama.com,  seja  por
imputação legal decorrente da cadeia de consumo,
seja por culpa in eligendo. 6. Indenização por dano
moral arbitrada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 7.
Recurso especial provido.”  (REsp 997.993/MG, Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 06/08/2012)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSO  ESPECIAL
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  -
RESPONSABILIDADE CIVIL - LEI DE IMPRENSA
(n.  5.250/67,  art.  49,  §  2º)  -  DANOS  MORAIS  -
PÓLO PASSIVO - PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA -
POSSIBILIDADE - Escolha do autor, tanto contra a
empresa titular do veículo de comunicação, como ao
jornalista ou contra aquele que a tanto deu margem -
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.”
(REsp 210.961/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  21/09/2006,  DJ
12/03/2007, p. 234). (destaquei)

Ainda:

“CIVIL  E  PROCESSUAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  NOTÍCIA  VEICULADA  EM
JORNAL.  ELEMENTOS  INVERÍDICOS
FORNECIDOS POR ADVOGADO AO JORNALISTA.
DEMANDA  MOVIDA  APENAS  CONTRA  AMBOS.
POSSIBILIDADE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM  RECONHECIDA.  RESPONSABILIDADE
PELO  DANO  MORAL.  VALOR  DO
RESSARCIMENTO.  RAZOABILIDADE.  REDUÇÃO
INDEFERIDA. CC, ART. 159. LEI N. 5.250/67. CPC,
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ART.  267,  VI.  SÚMULA  N.  7-STJ.  I.  É  parte
legitimada,  no  pólo  passivo  da  lide,  respondendo
pelos  danos  morais  causados,  aquele  que  presta
informações à imprensa ou fornece documentos que
não  correspondem  à  realidade,  ensejando  a
divulgação de matéria jornalística inverídica e lesiva
à  honra  da  vítima,  o  qual  pode  ser  demandado
escoteiramente,  ou  em  conjunto  com  o  jornalista
responsável pela matéria, como in casu ocorreu, e a
empresa  responsável  pelo  veículo  de  comunicação.
[…]  IV.  Recurso  especial  não  conhecido.”  (REsp
188.692/MG,  Rel.  Ministro  ALDIR  PASSARINHO
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2002,
DJ 17/02/2003, p. 281). (destaquei)

Por fim:

“Ofensas cometidas pela imprensa. Interpretação dos
artigos 12, 49 e 50 da Lei 5.250/67. Possibilidade de
o  ofendido  obter  reparação  de  quem  fez  as
declarações ao jornal ou concedeu a entrevista, não
estando  adstrito  a  buscá-la  exclusivamente  junto  a
quem as divulgou.” (REsp 122.128/RJ, Rel. Ministro
EDUARDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 10/03/1998, DJ 31/08/1998, p. 70) 

Destarte,  identificado o autor  do fato,  o
ofendido pode acioná-lo diretamente ou, caso deseje, processar o próprio
veículo de comunicação, pois ambos podem ser considerados civilmente
responsáveis pelo ilícito praticado,  inclusive de forma solidária, conforme
exposição adiante.

Por tais razões,  rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva “ad causam”.

II  –  DA  SEGUNDA  APELAÇÃO  – PRELIMINAR  –  ILEGITIMIDADE
PASSIVA “AD CAUSAM”

Impõe-se,  neste momento,  o exame da
preliminar, suscitada pelo segundo apelante, de extinção do processo, sem
resolução de mérito, ao fundamento de que, por não ter praticado o ato dito
gerador  dos  danos  mencionados  na  inicial,  não  tem  legitimidade  para
figurar no polo passivo da demanda,  já que a publicação do escrito que
supostamente causou o dano moral foi realizada pela pessoa do diretor da
empresa, e não a sua pessoa física.
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Como sabido, a presença da condição da
ação relativa à legitimidade ad causam deve ser apreciada por meio da
análise abstrata - ou seja, dissociada das especificidades do caso concreto
- da possibilidade de sujeição do réu à pretensão deduzida, em juízo, pelo
autor. 

Sobre  a  legitimidade  ad  causam,
ensinam  Luiz  Rodrigues  Wambier,  Flávio  Renato  Correia  de  Almeida  e
Eduardo Talamine:

"Autor  e réu devem ser  partes  legítimas.  Isso quer
dizer  que,  quanto  ao  primeiro,  deve  haver  ligação
entre ele e o objeto do direito afirmado em juízo. O
autor,  para  que  detenha legitimidade,  em princípio
deve  ser  titular  da  situação  jurídica  afirmada  em
juízo (art.6.º do CPC). Quanto ao réu, é preciso que
exista  relação  de  sujeição  diante  da  pretensão  do
autor. 

Para que se compreenda a legitimidade
das partes, é preciso estabelecer-se um vínculo entre o autor da ação, a
pretensão  trazida  a  juízo  e  o  réu.  Terá  de  ser  examinada  a  situação
conflituosa  apresentada  pelo  autor.  Em  princípio,  estará  cumprindo  o
requisito da legitimidade das partes na medida em que aqueles que figuram
nos pólos opostos do conflito apresentado pelo autor correspondam aos
que figuram no processo na posição de autor(es) e réu(s). Nota-se que,
para  aferição  da  legitimidade,  não  importa  saber  se  procede  ou  não  a
pretensão do autor; não importa saber se é verdadeira ou não a descrição
do conflito por ele apresentada.  Isso constituirá o próprio julgamento de
mérito.  A  aferição  da  legitimidade  processual  antecede  logicamente  o
julgamento do mérito.

Assim, como regra geral, é parte legítima
para exercer o direito de ação aquele que se afirma titular de determinado
direito que precisa da tutela jurisdicional, ao passo que será parte legítima,
para figurar no pólo passivo, aquele a quem caiba a observância do dever
correlato  àquele  hipotético  direito."  (Curso  Avançado  de  Processo  Civil,
vol.1, 6.ª ed., Editora RT, páginas 139/140).

No caso em tela, tendo o Autor indicado
o Réu como responsável pelas ofensas mencionadas na inicial, é possível,
em tese, atribuir-lhe a obrigação de reparar os danos, materiais e morais,
delas decorrentes.
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Ao  fazer  referência  à  suposta
inexistência  de  relação  entre  sua  conduta  e  a  lesão  extrapatrimonial
alegada na  peça de  ingresso,  o  que pretende o  Réu,  na  verdade,  é  o
afastamento da configuração de sua responsabilidade civil,  em razão da
ausência  dos  requisitos  a  tanto  necessários,  o  que se  confunde com o
mérito do recurso, e com ele será apreciado.

Todavia não é demasiado destacar aqui,
que inexiste respaldo a validar a ideia de que fora a empresa a emitente da
nota escrita desabonadora, e por isso, a verdadeira responsável,  pois  o
artigo foi sobrescrito pelo próprio apelante,  cujo nome está em destaque
com  emissão  de  opinião  pessoal  acerca  de  fatos  e  pessoas,  não  se
revestindo  de  atos  de  gestão, apenas  constando  algumas  informações
acerca  de  referida  empresa  e  seu  cargo  nessa,  sendo  visível  que  tal
argumento se construiu com fins de excluir o réu do polo passivo.

Esse  é  o  entendimento  da
Jurisprudência. Confira-se:

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  -  ALEGAÇÃO
DE OFENSA À HONRA E IMAGEM DO AUTOR -
CARTA ABERTA,  DIRIGIDA À  COMUNIDADE
ACADÊMICA, EM QUE IMPUTADA A PRÁTICA
DE SUPOSTO CRIME CONTRA A LIBERDADE
SEXUAL  -  ESCRITO  ELABORADO  E
DIVULGADO  POR  PESSOAS  OCUPANTES  DE
CARGOS  DE  DIREÇÃO  DE  ENTIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO  DISCENTE  -
RESPONSABILIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA
POR  ATO  PRATICADO,  EM  NOME  PRÓPRIO,
POR  INTEGRANTES  DE  SUA  DIRETORIA  -
IMPOSSIBILIDADE.
-  É  imprescindível,  para  a  caracterização  da
responsabilidade  civil,  a  demonstração  da  prática,
pelo  réu,  de  um ato  ilícito,  bem como do prejuízo
sofrido pelo autor, e, ainda, e do nexo de causalidade
entre  um  e  outro  (Código  Civil,  art.  186). 
-  Não  se  pode  atribuir  a  entidade  associativa  a
responsabilidade  civil  por  ato,  consistente  na
elaboração  e  divulgação  de  carta  aberta,  de
conteúdo ofensivo à honra de outrem, praticado de
forma pessoal por alguns dos membros da diretoria
daquela  pessoa  jurídica,  sem  representar
manifestação  formal  dela,  expressa  de  modo
legítimo, nos termos de seu estatuto social.  (TJMG - 
Apelação Cível   1.0024.08.251138-7/001, Relator(a):
Des.(a) Márcio Idalmo Santos Miranda , 9ª CÂMARA
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CÍVEL,  julgamento  em  23/03/2017,  publicação  da
súmula em 11/04/2017)” Grifei.

     Afasto, pois, essa preliminar.

III - MÉRITO

No  mérito,  buscam  os  apelantes ver
reformada a decisão combatida, para ser afastada condenação, ou, quando
nada,  para serem reduzidos os valores fixados pelo  douto Juízo de 1.º
grau, a título de indenização por danos morais.

Ressalto que o pleito inicial  refere-se à
indenização por danos morais, pela publicação de nota escrita no Jornal da
Paraíba,  pelo  Sr.  Humberto  César  de  Almeida,  diretor  da  CANDE  –
Campina Grande Industrial S/A, na qual acusa o autor, que foi seu assessor
jurídico  por  longo  tempo, de  não  ter  ética,  apoderar-se  ilegalmente  de
quantia de R$ 16.833,00 (dezesseis mil, oitocentos e trinta e três mil reais),
agir por conta própria para firmar acordo espúrio com advogados de partes
adversas em demandas onde era seu procurador, enriquecer ilicitamente e
ser seu traidor, razões pelas quais ingressou com a presente ação por ter
sido sua intimidade, vida privada, honra e imagem vilipendiados, incidindo
os réus em calúnia, difamação e injúria.

Passo à análise da configuração do dano
moral, da solidariedade passiva e do quantum indenizatório.

Dano Moral

Muito  se  questionou  sobre  a
reparabilidade dos danos morais. Não se ignora que, inicialmente,  havia
certa  resistência  quanto à  possibilidade de reparação,  mas a discussão
restou superada em face da Constituição Federal de 1.988, que em seu
artigo 5º, incisos V e X, deixou evidente a possibilidade de reparação do
dano moral, bem como a sua cumulatividade com o dano material, como
vertente dos direitos da personalidade:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional
ao agravo,  além da indenização por dano material,
moral ou à imagem. 

X -  são invioláveis a  intimidade,  a  vida privada,  a
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a
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indenização pelo dano material ou moral decorrente
de sua violação.    

Neste  sentido  inclusive  foi  editada  a
Súmula nº 37 do STJ, cujo enunciado destaco: 

São cumuláveis as indenizações por dano material e
dano moral oriundos do mesmo fato.

Prevaleceu,  portanto,  a  correta
orientação de que os danos morais devem ser reparados.

Conforme preceitua o atual art. 186, do
Código Civil, o dever de indenizar advém de ato ilícito traduzido em infração
à ordem jurídica, com ofensa ao direito alheio e lesão ao respectivo titular.

Acrescente-se  que  o  dano  moral  é  o
prejuízo decorrente da dor imputada a uma pessoa, em razão de atos que,
indevidamente,  ofendem  seus  sentimentos  de  honra  e  dignidade,
provocando  mágoa  e  atribulações  na  esfera  interna  pertinente  à
sensibilidade moral.

Em  tese,  é  possível  a  reparação  de
danos  morais  causados  em  razão  de  injúria,  calúnia  e  difamação,  se
verificado  o  abuso  do  ofensor  nas  críticas  formuladas,  a  intenção  de
denegrir  a  reputação  da  vítima,  bem  como  o  dano  decorrente  de  tal
conduta.

Como sabido, o dano moral indenizável,
decorrente de uma conduta antijurídica, é aquele que submete a vítima à
intensa dor íntima, ferindo sua dignidade e sua alma, com abalo da honra e
da  imagem.  É  preciso  que  o  prejuízo  causado  seja  de  fato  relevante,
ultrapassando  a  fronteira  do  simples  desconforto  ou  do  mero
aborrecimento.

Nessa  esteira,  ´para  configuração  do
dever de indenizar por danos morais é necessária a presença simultânea
de  três  elementos  essenciais,  quais  sejam:  a  ocorrência  induvidosa  do
dano; a culpa, o dolo ou má-fé do ofensor; e o nexo causal entre a conduta
ofensiva e o prejuízo da vítima.

A respeito  da  caracterização  do  dano
moral,  cumpre  destacar  as  lições  dos  professores  A.  Minozzi  e  Sérgio
Cavalieri Filho, insertas no livro de autoria do segundo, que asseveram:
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"Não é o dinheiro nem coisa comercialmente reduzida
a  dinheiro,  mas  a  dor,  o  espanto,  a  emoção,  a
vergonha,  a  injúria  física ou moral,  em geral  uma
dolorosa  sensação  experimentada  pela  pessoa,
atribuída à palavra dor o mais largo significado". (in
Studio Sul Danno non Patrimoniale, Milão, 1901, p.
31,  Programa  Responsabilidade  Civil,  Editora
Malheiros, páginas 77 e seguintes).

Coerente  com  essa  linha  de
pensamento,  no  caso  em  tela,  as  agruras  vivenciadas  pelo autor
ultrapassam  e  muito  as  barreiras  dos  meros  dissabores  do  cotidiano,
fazendo  ruir  as  simplórias  teses  do  apelante  de  que  inexiste  dano  por
tratarem  os  fatos  de  verdade  real,  visto  que  acusou  o  apelado
publicamente, em veículo de comunicação em dia de grande circulação, de
enriquecimento ilícito, traição, subtração indevida de quantia em dinheiro e
conluio, em artigo publicado pelo segundo apelante, o Sr. Humberto Cesar
de  Almeida,  restando  caracterizados  todos  os  elementos  da
responsabilidade civil.

Ora,  afirmações destituídas  de  provas
como esta, em relação à ética, é algo que não só atinge a honra do sujeito,
como também tem o condão de tumultuar sua profissão, sua vida social e
sua imagem. Portanto, a condenação do réu ao pagamento de indenização
por danos morais é medida que se impõe.

Como visto, em se tratando de ofensas à
honra - que é inviolável, nos termos do artigo 5.º, inciso X, da Constituição
da República - tem aplicabilidade norma específica, prevista no art. 953 do
Codigo Civil, assim redigido:

"Art.  953.  A indenização por injúria,  difamação ou
calúnia consistirá na reparação do dano que delas
resulte ao ofendido". 

Determina  o  parágrafo  único  desse
Dispositivo legal que, "se o ofendido não puder provar prejuízo material,
caberá  ao  juiz  fixar,  equitativamente,  o  valor  da  indenização,  na
conformidade com as circunstâncias.

Praticado  o  ato  ilícito,  obviamente,  o
autor faz jus à reparação pecuniária postulada na petição inicial, porquanto
caracterizada ofensa ao seu direito personalíssimo.

Confira-se  o  entendimento
Jurisprudencial:
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INDENIZAÇÃO  -  DANOS  MORAIS  -  DANO  À
IMAGEM  -  DIREITO  DE  INFORMAÇÃO  -
EXTRAPOLAÇÃO  -  RESPONSABILIDADE
CONFIGURADA - QUANTUM. O dever de indenizar
por danos morais decorrentes do abuso do direito-
dever  de  informar  se  verifica  quando  a  matéria
jornalística  veiculada  invade  a  esfera  jurídica  da
honra e  da imagem da vítima, ensejando calúnia,
difamação ou injúria. Verificada a violação do jus
narrandi, por emissão de opinião acerca dos fatos
narrados, está revelada a intenção de causar danos
à imagem do protagonista da notícia. A fixação do
quantum  indenizatório  a  título  de  danos  morais  é
tarefa cometida ao juiz, devendo o seu arbitramento
operar-se  com razoabilidade,  proporcionalmente  ao
grau  de  culpa,  ao  nível  socioeconômico  da  parte
ofendida, o porte do ofensor e, ainda, levando-se em
conta  as  circunstâncias  do caso.  (TJMG- Apelação
Cível  1.0411.09.046359-6/002,  Relator(a):  Des.(a)
Evangelina Castilho Duarte , 14ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 15/12/0016, publicação da súmula em
25/01/2017) – Grifei.

E:

APELAÇÃO CÍVEL- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS-  CÁLUNIA/  INJURIA/
DIFAMAÇÃO-  CONDUTA  ILÍCITA-
COMPROVAÇÃO-  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  -
REDUÇÃO-  INCABÍVEL-  A  indenização  por  ato
ilícito exige a prova inequívoca da autoria, do dano,
da culpa e do nexo de causalidade entre o dano e a
culpa,  presentes  tais  elementos  configuradores  da
responsabilidade civil, há o dever de indenizar.-  Na
indenização  por  calúnia,  difamação  e  injuria,  o
dano moral decorre do ilícito civil caracterizado pelo
dolo,  ânimo  de  ofender  a  honra  da  pessoa.
Comprovada  a  ofensa  à  honra  da  parte  autora,
procedente  é  o  pedido  de  indenização  por  danos
morais. -  Não há falar em redução da indenização
fixada a título de danos morais se foi  arbitrada de
forma razoável  e equânime,  observada a finalidade
pedagógica  e  compensatória  do  instituto  do  dano
moral, evitando-se futuras erronias nesse sentido e o
enriquecimento  ilícito  de  uma  das  partes.  (TJMG-
Apelação Cível  1.0024.13.118058-0/001,  Relator(a):
Des.(a)  Luciano  Pinto  ,  17ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento em 27/10/2016, publicação da súmula em
08/11/2016) – Destaquei.
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Comprovada,  pois,  a  responsabilidade
civil do segundo apelante, passo à análise da primeira apelação.

O dever de indenizar pelos danos morais
decorrentes do abuso do direito-dever  de informar  se verifica  quando a
matéria jornalística veiculada invade a esfera jurídica da honra e imagem
da vítima, ensejando calúnia, difamação ou injúria.

O  autor/apelado narra que  o  primeiro
apelante, Jornal da Paraíba, divulgou nota escrita do segundo apelante de
cunho negativo  sobre sua imagem,  com ofensas notórias à sua honra e
vida privada.

De fato, a imprensa ocupa um local de
destaque  na  sociedade  moderna,  sendo-lhe  reconhecidos  o  direito
supracitado. Mas, em contrapartida, a ênfase exige da mesma o dever de
transmitir  informações  verídicas  e  com  imparcialidade,  não  havendo
espaço para afronta a direitos alheios, ao patrimônio moral de terceiros.

O  exercício  do  direito  de  informação
deve ser exercido nos ditames da verdade, com critério e responsabilidade,
sem o que se configurará o abuso, passível de responsabilização.

Em  caso  de  excesso,  o  veículo  de
comunicação responde pelos danos causados a outrem.

No  caso  dos  autos,  a  divulgação  do
informe  publicitário  pelo  Jornal  da  Paraíba  (fl.  18)  veicula  graves
acusações  imputadas  ao  recorrente,  inclusive  de  fatos  tipificados  como
crime, restando configurada sua responsabilidade civil.

Acerca  do  tema,  destaco  a  posição da
jurisprudência. Confira-se:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS - MATÉRIA JORNALÍSTICA
INVERÍDICA -  VEICULAÇÃO  DE  NOTÍCIA QUE
IMPUTAVA AO AUTOR A PRÁTICA DE CRIME -
LIBERDADE  DE  IMPRENSA  -  ABUSO  -
RESPONSABILIDADE  CIVIL  CONFIGURADA  -
DEVER DE INDENIZAR.  Caracteriza dano moral a
veiculação de matéria jornalística que extrapola o
ius narrandi e ofende a honra do cidadão. Aquele
que,  por  ação ou omissão voluntária,  negligência,
ou  imprudência,  violar  direito,  e  causar  dano  a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilícito. A ofensa à imagem e à honra gera, por si só,
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dano moral,  que, nesta espécie, configura-se in re
ipsa. A fixação do valor da indenização deve-se levar
em conta as condições do ofendido, do ofensor e do
bem  jurídico  lesado.  Consoante  entendimento
sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a correção
monetária do valor da indenização por danos morais
incide desde  a  data do arbitramento  e  os  juros  de
mora  correm  da  citação.(TJMG -  Apelação  Cível
 1.0572.15.003103-5/001, Relator(a): Des.(a) Newton
Teixeira Carvalho , 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento
em  31/08/2017,  publicação  da  súmula  em
13/09/2017)

Ainda:

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - MANCHETE E
MATÉRIA JORNALÍSTICA - EXCESSO DO ANIMUS
NARRANDI  -  VERIFICAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  VEÍCULO  DE
COMUNICAÇÃO  E  DEVER  DE  INDENIZAR  -
DANO MORAL -  CONFIGURAÇÃO -  QUANTUM
DA  CONDENAÇÃO  -  CRITÉRIOS  DE
ARBITRAMENTO  -  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E
JUROS  DE  MORA  -  TERMO  INICIAL. 
-  O Jornal que faz a divulgação de manchete e de
matéria  que  extrapolam  a  narração  de  um  fato,
imprimindo  parcialidade,  juízo  de  valor  e  ironia
depreciativa, sem ouvir todos os envolvidos no caso,
age  com  negligência  e  imprudência,  tendo
responsabilidade civil de indenizar aquele que teve a
sua honra ofendida.  - No arbitramento do valor da
indenização por dano moral devem ser observados os
critérios  de  moderação,  proporcionalidade  e
razoabilidade  em sintonia  com o  ato  ilícito  e  suas
repercussões,  como,  também,  com  as  condições
pessoais  das  partes.
- Nas indenizações por dano moral, o termo inicial da
correção  monetária  é  a  data  do  arbitramento
definitivo,  nos  termos  da  Súmula  nº  362,  do  STJ.
- Em se tratando de ilícito extracontratual,  sobre o
valor  da indenização moral  devem incidir  juros  de
mora  de  1% (um  por  cento)  ao  mês,  a  partir  do
evento  danoso.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0447.09.012289-9/001,  Relator(a):  Des.(a)
Roberto  Vasconcellos  ,  17ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento em 07/12/2016, publicação da súmula em
24/01/2017)

E:

EMENTA:  APELAÇÕES  CÍVEIS  -  AÇÃO  DE
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INDENIZAÇÃO  -  NOTÍCIA  VEICULADA  EM
PERIÓDICO  DE  SINDICATO  -  MATÉRIA  DE
CONTEÚDO  SUBJETIVO  E  DESABONADOR  -
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
VERACIDADE  DOS  FATOS  -  DIREITO  DE
INFORMAR - EXCESSO - ILÍCITO CONFIGURADO
-  DANOS  MORAIS  -  DEVER  DE  INDENIZAR  -
QUANTUM  -  MANUTENÇÃO.  I-"Também  comete
ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo,
excede manifestamente os limites impostos pelo seu
fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons
costumes." (art.187 CC) II-Deve ser responsabilizado
civilmente aquele que publica matéria considerada
difamadora ao nome e imagem de alguém, agindo
de forma negligente, descumprindo seu dever de zelo
por deixar de verificar a veracidade dos fatos nela
contidos. III- O transtorno causado àquele que teve
sua  reputação  e  postura  profissionais  questionadas
de forma irônica e subjetiva em reportagem/matéria
veiculada  em  jornal/informativo  do  Sindicado  da
categoria, colocando-o em situação delicada no seu
meio de trabalho, é suficiente para caracterização do
dano  moral,  trazendo  à  vítima  constrangimento,
vergonha, e ofendendo sua imagem. IV- A publicação
de  anúncio  de  cunho  subjetivo  e  desonroso,  sem
correlação com a realidade, dá ensejo à indenização
pelos danos morais sofridos pelo ofendido, em valor
suficiente  e  adequado  para  compensação  dos
prejuízos  experimentados,  desestimulando-se  a
prática  reiterada  da  conduta  lesiva,  sem  que  isto,
contudo,  represente  para  a  vítima  uma  fonte  de
enriquecimento sem causa.  (TJMG -  Apelação Cível
 1.0702.11.026093-3/002,  Relator(a):  Des.(a)  João
Cancio  ,  18ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
20/09/2016, publicação da súmula em 23/09/2016)

Apoiado  a  isto,  vislumbro  a  ilicitude  da
conduta da empresa jornalística, que não procedeu com a sua retratação.

No caso dos autos, ao contrário do que
alegam  os Apelantes,  a  solidariedade  pela  ocorrência  do  dano  moral
decorre  da  lei,  porquanto,  havendo  co-autoria  ou  cumplicidade  no  fato
lesivo, os vários co-autores ou cúmplices responderão solidariamente, nos
termos do art. 942, caput e parágrafo único do Código Civil:

"Art.  942.  Os  bens  do  responsável  pela  ofensa  ou
violação  do  direito  de  outrem  ficam  sujeitos  à
reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais
de um autor, todos responderão solidariamente pela
reparação.
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Parágrafo  único.  São  solidariamente  responsáveis
com  os  autores  os  co-autores  e  as  pessoas
designadas no art. 932."

Nesse  contexto,  a  obrigação  de
indenizar o autor pelos danos morais vivenciados deve ser suportada de
forma solidaria por ambos os apelantes, na proporção da responsabilidade
de cada um.

Importa  aqui  esclarecer  que  a
indenização  por  danos  materiais  é  devida,  pois  a  título  de  direito  de
retorsão, o autor teve que pagar a quantia de R$ 555,00 (quinhentos e
cinquenta e cinco reais)  para ter espaço no mesmo periódico com fins a
publicar sua resposta às ofensas recebidas.

Ora,  somente  houve  tal  dispêndio  em
vista da necessidade de se praticar direito de resposta e, portanto, deve ser
ressarcido de tal despesa provocada pelos apelantes.

Dano Moral – Fixação Do Valor 

Como  visto,  a indenização  econômica,
tornou-se o único meio para a reparação do dano moral. Ocorre por mera
compensação ou neutralização e não exatamente por restauração dos bens
lesados, o que, à evidência, seria impossível. Diante de tais situações, a
única via pela qual se pode ao menos minorar os efeitos do dano é por
meio da reparação pecuniária.

Assim,  para  a  fixação  da  indenização,
além do dano, também se deve levar em conta a situação econômica das
partes,  a fim de não dar causa ao enriquecimento ilícito,  mas gerar um
efeito preventivo, com o condão de evitar que novas situações desse tipo
ocorram,  e  também  considerando  o  porte  financeiro  daquele  que
indenizará,  não  se  podendo  fixar  o  valor  de  indenização  em  quantia
irrisória, sob pena de não vir a surtir o efeito repressivo que se pretende,
qual seja, fazer com que o agente perceba, eficazmente, as consequências
de seu ato ilícito. 

Nesse  aspecto,  devem ser  levadas  em
consideração  as  peculiaridades  do  caso,  as  regras  de  experiência  do
julgador e os balizamentos doutrinários. E a fim de se buscar parâmetros
para a fixação, é de grande relevância a análise da atual  jurisprudência
sobre o tema, mormente nesta Corte. Destaco, dentre os diversos julgados
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alguns  de  seus  arestos,  por  meio  dos  quais  é  possível  verificar  que  a
indenização não deve ser fixada nem em quantia absurda, tampouco em
quantia irrisória.

Veja-se:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.
DÍVIDA  INEXISTENTE.  INEFICIÊNCIA  DO
SERVIÇO.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  DESPROVIMENTO  AO  APELO.
MANUTENÇAO  DA  SENTENÇA  -  RECURSO
ADESIVO.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM.
PROVIMENTO.  -  Inscrição  indevida  do  nome  nos
cadastros do Serasa, é caso de dano moral puro, que
independe de comprovação do prejuízo efetivo. - Para
a fixação do valor da indenização por dano moral,
além das peculiaridades de cada caso em concreto,
deve  o  julgador  se  ater  aos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  bem  como
observar a natureza jurídica da indenização.  Valor
fixado na origem deve ser majorado. - Desprovimento
à Apelação e provimento ao Recurso Adesivo. (TJPB
– Acórdão d Processo 20020050208632002 -  Orgão
Julgador:  1ª  CAMARA  CÍVEL  -   Relator:  DES.
LEANDRO DOS  SANTOS  -   Data  do  Julgamento:
30/04/2013)

E ainda:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
TELEFONIA  MÓVEL.  CANCELAMENTO  DO
CONTRATO.  PAGAMENTO  INTEGRAL  DAS
FATURAS  RELATIVAS  AOS  MESES  UTILIZADOS.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO
RESTRITIVO DE CRÉDITO. CONSTRANGIMENTO
SUPORTADO.  DANO MORAL EVIDENTE.  VERBA
INDENIZATÓRIA  CONVENIENTE.  JUROS  DE
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  .
MODIFICAÇÃO  EM  PARTE  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL.  -  Age,  de  forma
imprudente, a prestadora de serviço que lança nome
de  consumidor  em  cadastro  restritivo  de  crédito,
desmerecidamente,  acarretando-lhe  situações
constrangedoras,  devendo  ser  mantida  a  decisão
recorrida que neste ponto.  A indenização por dano
moral  deve  ser  fixada  com  prudência,  segundo  o
princípio  da  razoabilidade  e  de  acordo  com  os
critérios apontados pela doutrina,  a fim de não se
converter  em  fonte  de  enriquecimento  sem  causa.
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(...).
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090182104001
-  Órgão  (4  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA
COUTINHO - j. em 29/04/2013)

Diante  de  toda  a  exposição  sobre  o
tema, entendo ter se configurado ofensa aos direitos da personalidade apta
a autorizar a condenação do ofensor ao pagamento de indenização pelos
danos morais sofridos.

Para a  fixação do valor do dano moral,
levasse em conta as funções ressarcitória e punitiva da indenização. Na
função ressarcitória, “olha-se para a vítima, para a gravidade objetiva do
dano que ela padeceu”1. Na função punitiva, ou de desestímulo do dano
moral, olha-se para o lesante, de tal modo que “a indenização represente
advertência, sinal de que a sociedade não aceita seu comportamento”2 . 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  EMPRESA  DE  TELEFONIA.
COBRANÇA  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.  OBSERVÂNCIA  A
CRITÉRIOS  DE  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  JUROS  DE  MORA.
SÚMULA  54,  STJ.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.  A indenização por dano moral deve ser
fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo
com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a
finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa.
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.(...)(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020080114792001 - Órgão (4ª CÂMARA CÍVEL) -
Relator  DES.  JOÃO  ALVES  DA  SILVA  -  j.  em
30/04/2013)

Da congruência entre as duas funções é que
se extrai  o valor da reparação.  Em sendo assim, atentando-se para tais
critérios,  a decisão  primeva  fixou indenização no valor  de  R$  40.000,00
(quarenta mil  reais)  para  o  primeiro  apelante,  Jornal  da  Paraíba,  e  R$
60.000,00 (sessenta mil reais) para o segundo, em favor do autor, todavia,

1ANTÔNIO JEOVÁ DOS SANTOS, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62).
2CARLOS ALBERTO BITTAR,  Reparação Civil  por  Danos  Morais,  ps.  220/222;  Sérgio  Severo,  Os
Danos Extrapatrimoniais, ps. 186/190.
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tais  valores  excedem o  patamar  das  indenizações  concedidas  por  esta
Câmara, razão pela qual se faz necessário a redução para R$  10.000,00
(dez mil reais) e 20.000,00 (vinte mil reais) respectivamente, quantias que
reputo suficiente para reparar o autor pelos danos morais sofridos em razão
das ofensas publicadas contra a sua imagem, que não chega a ensejar
enriquecimento sem causa, sendo esse valor capaz de reparar o incômodo
suportado e desestimular a prática de outros ilícitos similares, de forma a
não haver enriquecimento indevido.

D I S P O S I T I V O

Por  todo  o  exposto,  REJEITO  AS
PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA de  ambos  os  apelantes
para,  no  mérito,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  a  ambos  os  recursos,
reduzindo o quantum fixado a título de reparação do dano moral para R$
10.000,00 (dez mil reais) para o primeiro apelante e R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) para o segundo apelante.

Proceda-se  à  correção  da  etiqueta  da
capa dos autos,  para fazer constar os inventariantes que representam os
respectivos espólios de autor e réu.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Luís
Silvio Ramalho Júnior. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado com
jurisdição  limitada,  em substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do  Tribunal  de Justiça do  Estado da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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